ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO QUARTO PERÍODO LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 23 DE SETEMBRO DE 2020.

Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Luana dos Santos, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, Aline Führ Christ, Daniel Eloir Krummenauer, Joel Henrique Dhein, Pedro Lauri Schmitz, Roque Adelmo Rambo, Roque Ferreira Neckel e Susana Exner. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato distribuiu a Ata da Sessão Ordinária Nº 161 (número cento e sessenta e um). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 160 (Número cento e sessenta) que foi aprovada por sete votos favoráveis e uma abstenção. Em seguida, registrou-se a presença da Assessora Jurídica Mariana Appel Klein na Sessão. Nas CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, constou-se. Of Cam 043/GAB/2020, que encaminha, em caráter de urgência, o Projeto de Lei nº 030/2020, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 37.808,00 (trinta e sete mil, oitocentos e oito reais) e dá outras providências”. Of. 002/RN/2020, do vereador Roque Ferreira Neckel, que “após manifestação favorável do Plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal a Indicação n° 003/2020 e o Pedido de Informação nº 001/2020”.No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, passou-se para as PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS,  onde constaram a Indicação, do vereador Roque Ferreira Neckel,  nº 03/2020, cujo objeto: “Indico providências para que seja feita a pode de árvores, na Avenida Presidente Lucena, em frente as casas dos munícipes Marcelo Klein, Flávio Klein e Lucila Klein”, com a justificativa: “Justifica-se a indicação pelo fato de que as árvores se encontram na calçada, em frente as casas, e como a prefeitura já realizou a poda de árvores que estão na calçada,  em outros pontos da Avenida Presidente Lucena, deve realizar neste também”. E o Pedido de Informação nº 01/2020, também de autoria do vereador Roque Ferreira Neckel cujo objeto: “Que o Poder Executivo informe se há previsão para ser feita uma reforma no pórtico do município. A construção apresenta desgastes e sinais de abandono, inclusive até já se instalaram urubus em cima.” com a justificativa: “Justifico minha solicitação, pois do jeito que o pórtico se encontra, causa uma má impressão a quem passa por ali e como está em um local de grande fluxo, muitas pessoas tem esta visão.” Ambos foram aprovadas por unanimidade. Na DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, constou o projeto de Lei nº 030/2020, que foi repassado à comissão geral de pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, considerando a solicitação de apreciação do Projeto de Lei Nº 030/2020 (número zero trinta barra dois mil e vinte), em regime de urgência, a presidente colocou em discussão e votação a solicitação, sendo a mesma aprovada por unanimidade. Assim a sessão foi suspensa, visando permitir à comissão geral de pareceres a elaboração do parecer do projeto em pauta. Foi reaberta a sessão, e considerando que a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 028, 029 e 030/2020, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa os leu. No ato, se constou, Parecer nº 036/2020 (número zero trinta e seis barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 028/2020 (número zero vinte e oito barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2021 e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificou o Executivo, “Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 028/2020, de iniciativa do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2021 e dá outras providências”.O projeto de lei nº 028/2020 estabelece as prioridades da administração do Município para o exercício financeiro subsequente, com vistas à 
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elaboração da proposta orçamentária anual, dispondo, ainda, quando for o caso, sobre as alterações da política tributária e tarifária do Município, compatibilizado com o plano pluri anual – PPA 2018-2021.” Conforme parecer jurídico nº 035/2020 (número zero trinta e cinco barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 028/2020 (número zero vinte e oito barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 037/2020 (número zero trinta e sete barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 029/2020 (número zero vinte e nove barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Altera o inciso v, do artigo 2º da lei municipal n° 1.037, de 29 de outubro de 2015”, com parecer aprovado. Segundo justificou o Executivo, “Trata-se de Projeto de lei que objetiva a alteração do art. 2º, inciso V, da Lei Municipal Nº1037/2015, a qual dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação e dá outras providências. A lei atual, alterada pela lei 1235/2019, determina o pagamento em em até 36 (trinta e seis) parcelas, atualizadas pelo IPCA, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista. A proposta do Executivo é determinar o pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas convertidas em URM em vigor na data do lançamento, cuja expressão monetária será observada na data do pagamento, ou com desconto de 5% pelo pagamento à vista, ou seja, muda a forma de correção das parcelas. O Executivo justifica a alteração, pois entende haver divergência entre a Lei Municipal 1.037/2015 e o Código Tributário, especificamente quando ao disposto no art. 131, §1°, por se tratar este de lei complementar.” Conforme parecer jurídico nº 036/2020 (número zero trinta e seis barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 029/2020 (número zero vinte e nove barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 038/2020 (número zero trinta e oito barra dois mil e vinte) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 030/2020 (número zero trinta barra dois mil e vinte), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de r$37.808,00 (trinta e sete mil e oitocentos e oito reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificou o Executivo, “Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 030/2020, que objetiva autorizar o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$37.808,00 (trinta e sete mil e oitocentos e oito reais) no Orçamento de 2020, Lei Municipal n° 1.250, de 09 de dezembro de 2019, na Secretaria da saúde e assistência social, no Fundo Municipal de saúde. Segundo justifica do executivo, o recurso recebido é para enfrentamento da Pandemia de Covid-19, junto às escolas, para aquisição de EPIS, instalações de totens de álcool gel etc.” Conforme parecer jurídico nº 037/2020 (número zero trinta e sete barra dois mil e vinte), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido 
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ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Susana Exner – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Aline Führ Christ – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 030/2020 (número zero trinta barra dois mil e vinte), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, não houve vereadores inscritos. A Secretária Municipal da Saúde e Assistência Social, Mariane Michel, se fez presente na sessão e apresentou o Relatório de Gestão do 2º quadrimestre de 2020, assim como o Secretário Municipal da Fazenda e Planejamento, César Karling, que apresentou o Relatório de cumprimento de metas fiscais do 2º quadrimestre de 2020. Como se mais nada houvesse para ser deliberado. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 07 (sete) de outubro de 2020 (dois mil e vinte), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.
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